
 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA - Lei Federal no 14.133/21 

 
Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 
 
Responsável: Thiara Gomes Lopes Passon 
 
Cargo: Secretária Municipal de Administração e Planejamento 
 
O Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para 
elaborar o ato convocatório e a formalização do processo administrativo de licitação, bem 
como a atuação dos demais agentes públicos que manifestarão nos autos processuais. O 
atendimento aos requisitos estabelecidos no termo de referência evitará equívocos nas 
compras e contratações futuras. Após a formalização do Edital, o Termo de Referência deverá 
ser considerado um de seus anexos integrando os documentos que serão fornecidos aos 
interessados pela licitação.  

 
O Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e controles 
dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão. 

 
1 - INTRODUÇÃO 

 
A Secretaria Municipal de Planejamento nos termos do inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal 
nº 14.133/2021, vem apresentar o presente Termo de Referência visando nortear as ações 
dos agentes de contratação quanto à (aquisição de material ou prestação de serviço), para 
atender suas necessidades.  
 
O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais 
para a elaboração do ato convocatório e a formalização do processo de contratação. 
 
Neste Termo de Referência, apresentaremos sugestões básicas sobre os procedimentos 
administrativos mais comuns nas licitações públicas. O atendimento aos requisitos 
estabelecidos neste Termo de Referência evitará equívocos nas futuras contratações, bem 
como a obediência aos ditamos da Lei Federal nº 14.133/2021, com as inovações das 
plataformas de gerenciamento de contratações que é uma ferramenta que organiza o rito 
processual em meio eletrônico. 
 
Este Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e 
controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão. 
Portanto, o Termo de Referência é o pedido de compra formalizado e nele se reproduz as 
diretrizes e as exigências previstas nas leis que disciplinam o processo formal de contratação 
pública, conjugado com a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 no aspecto de 
seu enquadramento nos instrumentos de planejamento previstos no art. 165 da Constituição 
Federal. 
 
As sugestões, justificativas, informações e solicitação constantes deste Termo de Referência 
são de responsabilidade da unidade administrativa requisitante. Portanto, o não acatamento 
por parte do agente de contratação na elaboração do ato convocatório, poderá não atender 
plenamente o objeto pretendido. Sendo assim, se houver prejuízo ao erário por não 
acatamento das solicitações deste Termo de Referência, implica em responsabilidade de 



 

 

 

 

 

quem der causa ao ato, configurando erro grosseiro, nos termos do art. 73 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Este Termo de Referência deverá fazer parte do processo administrativo de Pregão Eletrônico 
e estar à disposição dos interessados, uma vez que nele estão detalhados o objeto e 
justificada a contratação de forma precisa, bem como os critérios para aceitabilidade dos 
produtos ou serviço pretendidos, a estrutura de custos, os deveres do fornecedor, os 
procedimentos de fiscalização, prazo de execução e penalidades aplicáveis. 
 
Em resumo, tudo o que possa auxiliar o agente de contratação na elaboração do ato 
convocatório e, a Procuradoria Jurídica, na análise e controle de legalidade da contratação, 
consta neste Termo de Referência.  
 
Desta forma, não poderá ser negado ao fornecedor interessado o acesso às informações, 
devendo integrar o Edital ou estar à disposição do fornecedor para consulta, podendo, assim, 
utilizar das informações aqui contidas para formalizar sua proposta. 
 
2 - OBJETO  
 
Futuro fornecimento contínuo e fracionado de combustíveis (gasolina, álcool, diesel comum e 
diesel S-10), para manutenção de toda a frota do Município de Cuparaque. 
 
3 - JUSTIFICATIVA 
 
Com o intuito de manter o pleno funcionamento das atividades administrativas internas e de 
atendimento ao público sempre primando pela excelência no atendimento ao cidadão, a 
Prefeitura Municipal de Cuparaque, suas Secretarias e Fundos Municipais, veem-se diante da 
necessidade de aquisição, objetivando o fornecimento parcelado de combustíveis (gasolina, 
álcool, diesel comum e diesel S-10), para manutenção de toda a frota do Município de 
Cuparaque de modo a suprir as necessidades que porventura possam surgir. 
 
Ressalta ainda, que o quantitativo a seguir onde se encontra discriminado em que o Município, 
estão incluídos os quantitativos de todas as Secretarias integrantes da gestão municipal.  
 
A instauração de procedimento administrativo tem como objetivo viabilizar a escolha da 
proposta mais vantajosa em favor da Administração Pública Municipal, para tanto, utilizando-
se o critério de “menor preço” por item, bem como selecionar fornecedor (es) que apresente 
(m) oportunamente as melhores condições para contratar com a municipalidade, reduzindo, 
assim, o risco de contratação com particular (es) que possa (m) acarretar substancial dano ao 
interesse público, seja com a execução tardia ou até mesmo o atendimento incompleto da 
demanda.  
 
O objeto enquadra-se na definição de “bens comuns”, tendo em vista que os padrões de 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado, nos termos do art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Além disso, justifica-se o registro de preços em razão de tratar-se de objeto de consumo 
frequente e parcelado, nos termos do Decreto Municipal Nº:017, de 11 de julho de 2023 e das 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, possibilitando diversas vantagens ao 
município de Cuparaque, dentre elas a redução do número de licitações, agilidade nas 



 

 

 

 

 

aquisições e no fornecimento dos itens, maior economicidade, e, tendo em vista, ainda, a 
desnecessidade de prévio bloqueio orçamentário para realizar o certame licitatório. 
 
Por fim, a aquisição pretendida justifica-se face à necessidade de abastecimento da frota 
municipal, de forma a viabilizar a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais 
nas diversas áreas de atuação deste Município, tais como saúde, educação, manutenção de 
vias públicas, assistência social, esporte, lazer, turismo, meio ambiente, etc. 
 
Deste modo, diante da necessidade do município de Cuparaque em proporcionar a 
continuidade e ampliação de tais serviços, além dos demais que se fazem necessários para o 
funcionamento dos setores da Administração Pública em geral, resta justificada a pretensão 
da contratação do objeto referido, porquanto se faz necessária a formalização de 
procedimento licitatório adequado para atingir tal fim. 
 
A empresa contratada, para fornecimento de combustível deverá fornecer os produtos na sede 
do Município de Cuparaque, com estrutura e recipientes próprios, dentro dos padrões de 
segurança da ANP e órgãos ambientais, onde a CONTRATADA ficará responsável pelo 
abastecimento diário (24 horas por dia, em dias úteis, finais de semana e feriados) da frota 
Municipal, em parcelas, demandadas por cada veículo e imediatamente após o pedido 
expedido pela Unidade Requisitante.  
 
A presente exigência de entrega é fundamental para garantir o princípio da economicidade, 
uma vez que o deslocamento por grande distância inviabilizaria a contratação, não apenas 
pelo custo do combustível, mas pelo desgaste da frota e risco com o deslocamento. 
 
4 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei Federal nº 
14.133/2021). 
 
O presente Termo de Referência tem por objetivo subsidiar o processo licitatório, com o escopo 
de promover fornecimento de combustíveis para abastecimento da frota, sendo etanol, 
gasolina comum, diesel comum e diesel S-10, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento.  
 
O prazo de vigência da contratação acompanhará o exercício orçamentário, portanto até 31 
de dezembro do ano em que for celebrado o contrato, podendo ser prorrogado na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
Considerando que o Plano de Contratações Anual do ano corrente ainda não foi implementado 
e elaborado no âmbito do município, a presente contratação está dispensada de apresentar 
previsão no PCA. 
 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura da 
Ata de Registro de Preços, prorrogável por igual período na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 ou art. 84 do mesmo diploma legal.  
 
O fornecimento do objeto é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata da 
aquisição de combustíveis para toda frota pertencente ao Município, sendo a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando a demanda existente, sendo necessária em quase 
todas as secretárias e setores do munícipio. 
 



 

 

 

 

 

O instrumento contratual oferecerá maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
5 - DA NATUREZA DO OBJETO 
 
Objeto de mesma natureza é entendido como aquele do mesmo ramo de atividade e 
considera-se ramo de atividade a linha de fornecimento consignada ao fornecedor, observada 
a classe de materiais e serviços utilizando o detalhamento de cada elemento de despesa da 
Portaria Nº 448, de 13 de setembro de 2002 e linha de fornecimento contida em sistema de 
gestão mantido no município. 
 
6 - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  
 
O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, pois trata-se de solução cujos padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por 
meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado. 
 
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
 
O serviço tem caráter continuado (sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva), pois há a necessidade de que os veículos da Prefeitura estejam disponíveis de 
forma contínua, visando evitar a suspensão das atividades em decorrência da falta de 
abastecimento de toda a frota. 
 
Há uma necessidade de fornecimento continuado de abastecimento da frota municipal, 
conforme indicado e para isso é indispensável o fornecimento dos respectivos insumos, 
podendo incorrer em grandes prejuízos dos serviços públicos, quanto a possível paralização 
dos serviços das respectivas unidades e desenvolvimento de respetivos projetos e atividades 
e projetos municipais.  
 
A solução abrange o fornecimento de combustível, devendo o credenciamento ocorrer, por 
períodos ou por demanda específica, para fornecimento na sede do município de Cuparaque, 
para as demandas que envolvam a utilização de máquinas e para atender o Gabinete do 
Prefeito, quando de viagens oficiais para tratar de assuntos de interesse do Munícipio, além 
do abastecimento das máquinas que atuam nas atividades do município, e demais 
abastecimentos necessários para o cumprimento das atividades.  
 
É indispensável que o abastecimento de combustível, em face a importância dos respectivos, 
estejam prontamente disponíveis no momento de requisição da administração pública. 
Optou-se por realizar a presente Aquisição/Contratação, através do Sistema de Registro de 
Preços - SRP, com base no disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o fato de 
que o referido Sistema possibilita um controle mais efetivo quanto à distribuição dos Itens a 
serem adquiridos. 
 
A solução proposta para o Registro de Preços para aquisição de combustíveis abrange a 
garantia de fornecimento contínuo e confiável para veículos e equipamentos utilizados pelas 
diversas secretarias do Município.  
 



 

 

 

 

 

A solução também inclui a previsão de atendimento emergencial em casos de demanda 
inesperada ou aumento súbito no consumo de combustível.  
 
Considerando a diversidade de veículos e equipamentos, incluindo diferentes tipos e requisitos 
de combustíveis, a solução será gerenciada de forma segmentada. Esse parcelamento 
facilitará a gestão e execução do fornecimento de combustíveis, permitindo um planejamento 
mais detalhado e específico para cada tipo de veículo ou equipamento. A estratégia de 
fornecimento será planejada para atender a essa abordagem segmentada, garantindo assim 
um suprimento eficiente e adequado às necessidades de cada secretaria. 
 
A contratação deverá adotar como regime de execução a empreitada pelo menor preço 
unitário. 
 
8 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei Federal no 14.133/2021). 
 
A fundamentação da contratação consiste na necessidade de adquirir combustíveis para 
abastecimento da frota para suprir as necessidades do Município. 
 
O Município possui ampla frota de veículos e equipamentos, que são utilizados diariamente no 
atendimento as demandas da população, sendo indispensáveis para prefeita realização dos 
serviços públicos prestados, haja vista a necessidade frequente de deslocamento de 
servidores públicos, usuários dos serviços públicos, bem como a utilização de máquinas e 
equipamentos para realização de serviços variados.  
 
Para o perfeito funcionamento dos veículos e equipamentos é imprescindível a realização de 
abastecimento dos mesmos, sendo fator preponderante para utilização. 
 
Considerando o volume adquirido pelo Município anualmente, bem como os investimentos a 
serem realizados para aquisição direta de combustíveis através de distribuidores e, em 
especial, a dificuldade de fiscalização na utilização dos produtos, não se vislumbra a 
possibilidade de adquirir os veículos através deste tipo de modalidade.  
 
Sendo assim, a única alternativa viável é a aquisição de produtos através de posto revendedor, 
devendo o abastecimento ser realizado em sua respectiva sede.  
 
Ao realizar o levantamento e considerando a alta demanda de tráfego interno, dentro dos 
limites do município, se demonstra economicamente viável a exigência de que o posto 
revendedor esteja sediado no perímetro urbano, facilitando o abastecimento de veículos e 
máquinas e impossibilitando o deslocamento desnecessário para abastecimento em outras 
localidades. 
 
Assim, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Federal nº 14.133/2021, o certame 
licitatório será realizado por meio de Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão, 
em sua forma eletrônica, do tipo menor preço por item.  
 
O quantitativo estabelecido para aquisição neste processo foi baseado nas demandas 
levantadas pela Secretaria Municipal de Administração, em conjunto com as demais 
secretarias municipais, sendo estas variáveis devido a impossibilidade de uma definição exata 
do quantitativo a ser demandado pela coordenação, pois os itens a serem adquiridos devem 



 

 

 

 

 

ser fornecidos diariamente pelo município, dificultando estabelecer real demanda. 
 
O objeto da contratação proposta tem por finalidade possibilitar a adequada realização das 
atividades meio e fim da Prefeitura, tendo em vista que comumente estas atividades estão 
relacionadas à necessidade de transporte, de bens, documentos e pessoas (docentes, 
discentes e colaboradores eventuais), manutenção das estradas vicinais, limpeza urbana, etc. 
 
O caráter desta contratação se dá em razão da iminente descontinuidade dos serviços ante a 
finalização do saldo do atual contrato no Município. 
 
A Prefeitura conta com uma frota própria de veículos oficiais, máquinas pesadas e 
equipamentos para atender as demandas institucionais.  
 
A prestação do serviço de abastecimento é constituída por atividade de execução indireta e 
contínua. 
 
A legislação que deve balizar este processo é a usual para os processos de licitações de bens 
comuns. Também é usual, citar a legislação de sustentabilidade e as diretrizes previstas no 
guia nacional de licitações sustentáveis da AGU. Não obstante a isto, a revenda varejista de 
combustíveis automotivos é uma atividade de utilidade pública, regulamentada pela Lei nº 
9.847, de 26 de outubro de 1999, e exercida por postos revendedores que tenham a 
correspondente autorização expedida pela ANP, conforme termos da Resolução ANP nº 41.  
 
9 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei Federal nº 14.133/2021) 
 
Os requisitos da contratação envolvem, o fornecimento de combustíveis, de modo parcelado 
e de acordo com a demanda. 
 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 
 
➢ Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local, nos termos dos incisos II e IV do art. 4º do Decreto nº 7.746/2012; 
 
➢ Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo 
com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego e normas ambientais vigentes; 
 
➢ Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores 
em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH 
nº 4, de 11 de maio de 2016; 
 
➢ Não ter sido condenada, a empresa vencedora ou seus dirigentes, por infringir as leis de 
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 
afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do 
Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo 
de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105. 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 



 

 

 

 

 

O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 
serviços.  
 
O objetivo da transferência de conhecimento tem foco na transferência da base de dados 
gerada quando da execução do contrato, ou seja, o registro de todas as atividades de 
abastecimento realizados nos veículos pertencentes a frota da contratante. 
 
10 - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
Para a aquisição pretendida, será utiliza a licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, 
e o critério de julgamento “menor preço” por item, em consonância com as disposições 
contidas nos artigos 6º, XLI; 17, §2º; e 33, I da Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos. 
 
11 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
Sugere-se seja adotada, para a presente aquisição, o Pregão, na forma Eletrônica, 
observando-se, pois, as regras do Decreto Municipal Nº:017, de 11 de julho de 2023, Lei 
Federal nº 14.133/2021 e subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e outras normas aplicáveis à espécie.  
 
O Objeto deste Termo de Referência será julgado pelo Menor Preço Unitário, nos termos do 
Art. 82, V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS e ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 
artigo o artigo 72, VII da Lei Federal nº 14.133/2021: Para elaboração do custo e estimativa 
de despesa, fora realizada pesquisa de preços obtida através dados de Bancos/Tabelas 
Oficiais, na forma estabelecida no artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
A Tabela Oficial utilizada, refere-se ao Levantamento dos Preços dos combustíveis, realizado 
semanalmente pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).  
 
Dessa forma os valores dos combustíveis (gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel 
comum), foram apurados com base Banco de Preços TCE/MG 
(https://bancodepreco.tce.mg.gov.br) 
 
13 - AVALIAÇÃO DE CUSTO 
 
3-Conforme exigência legal foi realizada pesquisa de preços de mercado e estimativa de 
custos, junto a empresas do ramo, sendo apurados os valores de referência, conforme 
documentos acostados nos autos da presente licitação 
 
14 - DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
Para o dimensionamento do quantitativo a ser registro, a Divisão de Compras e Licitações 
considerou o quantitativo registrados na última Ata de Registro de Preços de aquisição deste 
objeto, bem como o histórico de consumo nos últimos 12 (doze) meses. 



 

 

 

 

 

Dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e quantidades 
descritas na tabela abaixo: 
 

COTA RESERVA 25% DOS ITENS  
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL 
(art. 48, inc. III da LC 123/2006) 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QTDE UNID. MARCA 
VALOR 
UNIT.  

VALOR TOTAL 

01 GASOLINA COMUM 30.000 Litro   R$     6,54   R$  196.200,00  

02 ETANOL 7.500 Litro   R$     4,82   R$  36.150,00  

03 ÓLEO DIESEL S10 25.000 Litro   R$     6,64   R$  166.000,00  

04 ÓLEO DIESEL COMUM 25.000 Litro   R$     6,57   R$  164.250,00  

 VALOR MÉDIA TOTAL DA COTA RESEERVA DE ATÉ 25%  R$ 562.600,00 

 
PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER TIPO DE EMPRESA – AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QTDE UNID. MARCA 
VALOR 
UNIT.  

VALOR TOTAL 

05 GASOLINA COMUM 90.000 Litro   R$     6,54   R$ 588.600,00  

06 ETANOL 22.500 Litro   R$     4,82   R$ 108.450,00  

07 ÓLEO DIESEL S10 75.000 Litro   R$     6,64   R$ 498.000,00  

08 ÓLEO DIESEL COMUM 75.000 Litro   R$     6,57   R$ 492.750,00  

 VALOR MÉDIA TOTAL DOS ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO  R$ 1.687.800,00 

 VALOR TOTAL FINAL  R$ 2.250.400,00 

 
* Para a definição do valor estimado da contratação, foi utilizado o parâmetro do § 1º, 
do art. 23, da Lei Federal No:14.133/2021, com o seguinte endereço – Banco de Preços 
TCE/MG (https://bancodepreco.tce.mg.gov.br). 
 
O Valor total ESTIMADO para a presente aquisição é de R$ 2.250.400,00 (dois milhões, 
duzentos e cinquenta mil e quatrocentos reais).  
 
15 - OS TIPOS DE COMBUSTÍVEIS ACEITÁVEIS SÃO: 
 
- Gasolina Comum - A Gasolina Comum deverá possuir octanagem mínima de 87 unidades, 
medida pelo índice antidetonante (IAD), e até 50 mg/kg (ou ppm) de teor de enxofre, sendo 
combustível com ultrabaixo teor de enxofre (UBTE ou S-50), desenvolvida para permitir a 
introdução de veículos com novas tecnologias em controle de emissões atmosféricas, e já 
reduz as emissões de gases no escapamento nos motores atuais de última geração;  
 
- Diesel S500 - O óleo diesel automotivo S-500, deverá conter 500 mg/kg ou ppm (partes por 
milhão) de teor máximo de enxofre, também chamado de diesel comum, sendo adequado a 
imensa frota de veículos a diesel fabricados antes de 1° de janeiro de 2012;  
 
- Diesel S10 - O Diesel S-10, deverá conter o equivalente a um teor máximo de enxofre de 10 
miligramas para cada 1.000.000 de miligramas do produto (10 partes por milhão), sendo 
adequado para as novas tecnologias de controle de emissões dos novos motores a diesel 
fabricados a partir de 2012, possibilitando a redução das emissões de material particulado em 
até 80% e de óxidos de nitrogênio em até 98%, tendo ainda, número de ceteno 48 (medida de 
qualidade da combustão a diesel) e oferecendo a qualquer veículo, mesmo os fabricados 
antes de 2012, uma melhor conservação do motor e redução dos custos de manutenção; 
 



 

 

 

 

 

16 - DA COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DO COMBUSTÍVEL: 
 
Posto bandeirado: Quando optar por exibir a marca comercial de um distribuidor, o posto 
deverá vender somente combustíveis fornecidos pelo distribuidor detentor da marca comercial 
exibida aos consumidores.  
 
Posto bandeira branca: Quando optar por não exibir marca comercial de nenhuma 
distribuidora, o posto deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualização pelos 
consumidores, em cada bomba abastecedora, o distribuidor fornecedor do respectivo 
combustível.  
 
O Município poderá pedir análise do combustível a qualquer tempo e sem aviso prévio do 
Posto Contratado. 
 
17 - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
 
A referência para os abastecimentos em postos localizados no município, será o valor médio 
da Tabela ANP, onde serão feitas as atualizações da tabela, utilizando-se para os cálculos até 
duas casas após a vírgula, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer 
sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada.  
 
Caso no município no qual o posto estiver localizado não seja realizado o Levantamento de 
Preços de Combustíveis, será utilizado como referência o valor médio da Tabela ANP do 
município mais próximo (distância em KM), ficando expressamente vedado o pagamento de 
qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada e devendo o Município, 
verificar sua compatibilidade com os preços correntes praticados no mercado.  
 
Será aplicado sobre a média dos valores unitários contidos na Tabela divulgada pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. Os valores que serão praticados 
serão tornados públicos mediante a disponibilização nos canais oficinais do Município. Caso 
no momento da apuração da atualização da Tabela ANP, não houver o levantamento dos 
preços de algum tipo de combustível, será utilizado como referência os valores da semana 
anterior, devendo o Município de Cuparaque, verificar sua compatibilidade com os preços 
correntes praticados no mercado 
 
18 - DA EXCLUSIVIDADE DA LICITAÇÃO PARA ME E EPP: 
 
A LC nº 147/2014 que alterou a LC nº 123/2006, dentre outros objetivos, ampliou a 
participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas. 
O caput do art. 47 passou a vigorar com a seguinte redação: 

 
Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das 
políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. (Grifamos). 

 
A nova redação do art. 47, além de ampliar o rol de entidades que concederão tratamento 
diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, também substituiu a 



 

 

 

 

 

expressão poderá, que transmitia a impressão de faculdade, por deverá, para que não haja 
questionamento acerca da obrigatoriedade de observância. 
 
Já o art. 48, caput e inciso III, da LC nº 123/2006 prevêem: 
 

Art. 48 Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 
 
(...) 
 
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014). 

 
Sendo assim, está dando efetividade ao mandamento legal, tendo em vista que o preço médio 
de cada item, conforme Termo de Referência, do objeto a ser licitado está abaixo do limite 
determinado em Lei. Assim recomendamos a aplicação da modalidade de licitação “Pregão 
Eletrônico”, direcionada exclusivamente para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
OBS.: CONFORME ESTUDO FEITO NO ETP – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.  
 
19 - INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
 
A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
 
Fisicamente a sede da Prefeitura Municipal de Cuparaque localiza-se na Avenida Senador 
Getúlio de Carvalho, 271 - centro, Cuparaque, o setor de transporte (pátio onde ficam 
estacionados os veículos e máquinas pesadas). 
 
As demandas de transportes da Prefeitura abrangem deslocamentos para diversos Municípios 
do Estado de Minas Gerais, a fim de fornecer todo suporte necessário. 
 
20 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei Federal nº 
14.133/2021) 
 
20.1 - Rotinas de Fiscalização Contratual 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 



 

 

 

 

 

 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 118). 
 
O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 120). 
 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
 
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal da 
empresa. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 
Acompanhamento diário as transações de abastecimentos realizados, avaliando-se o(s) 
indicador(es). 



 

 

 

 

 

 
Aferição entre o executado e o faturado pela CONTRATADA; 
 
Acompanhar o efetivo cumprimento das demais obrigações contidas no Contrato. 
 
A gestora do contrato será o servidor Sr. Bráulio Tavares de Castro - Motorista da 
Administração, o fiscal do contrato será o servidor devidamente designado pela autoridade 
competente no ato da contratação. 
 
20.2 - Do Recebimento 
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento da documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
 
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 



 

 

 

 

 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
 
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
Contrato Administrativo. 
 
21 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
 
21.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta - O fornecedor será 
selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO.  
 
21.2. Forma de fornecimento - O regime de execução do contrato será parcelado. 
 
A razão da escolha da modalidade de licitação pregão eletrônico se concretiza com os 
resultados que a Administração Pública vem alcançando com a prática dessa modalidade no 
decorrer dessa gestão. O atingimento de índices satisfatórios nos procedimentos de compras 
e principalmente com relação aos aspectos de preço e celeridade justificam a nossa escolha. 
São inúmeras vantagens possibilitadas pela modalidade. Tais como: 
➢ Celeridade e desburocratização no procedimento licitatório; 
➢ Aumento do número de participantes nas licitações; 
➢ Conquista de melhores preços (uma vez que permite que empresas de diversos locais do 
país participem dos certames); 
➢ Maior transparência dos gastos realizados pela Administração Pública; 
➢ Registro das propostas e apresentação dos documentos de habilitação na mesma fase. 
 
Outra vantagem é a simplificação das atividades do Agente de Contratação, como, por 
exemplo, organizar os lances.  
 
Por fim, está presente na escolha o princípio da eficiência contemplado no caput do art. 37 da 
Constituição Federal. 
 
A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro 
teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), e a publicação do extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito 
Federal ou do Município, bem como em jornal diário de grande circulação.  
 
As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Termo de Referência. 
 

https://www.effecti.com.br/5-razoes-para-participar-de-pregao-eletronico/


 

 

 

 

 

Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Termo de Referência. 
 
A empresa vencedora deverá apresentar, nos termos previstos nas obrigações contratuais, 
declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade. 
 
O licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais necessárias para o cumprimento das obrigações e do objeto da licitação. 
 
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
decontratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativade 
contratação. 
 
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
É dever do fornecedor manter atualizada a documentação. 
 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

 

 

 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
22 - HABILITAÇÃO 
 
22.1. Habilitação Jurídica: 
 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato socialno Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde tem sede a matriz; 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
22.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
 
➢ prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
➢ prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
➢ prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
➢ declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

 

 

➢ prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de1º de  maio 
de 1943. 
 
➢ prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou distrital, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
➢ prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, 
na forma da respectiva legislação de regência. 
 
22.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 
➢ Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples; 
1.1.  
➢ Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
Federal nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
Conforme o disposto no art. 3º da Resolução ANP nº 58 de 17 de outubro de 2014, a atividade 
de distribuição de combustíveis líquidos somente poderá ser exercida por pessoa jurídica 
constituída sob as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos seguintes 
requisitos: 
 
- possuir autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da 
pessoa jurídica (AEA) outorgada pela ANP; e 
 
- cumprir o disposto na referida Resolução. 
 
23 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações da contratante: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

 

 

 

 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
 
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
 
d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
 
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber. 
 
f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 
➢ exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
 
➢ direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
 
➢ considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 
 
g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
 
h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
i) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
24 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a locação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 
em sua proposta; 
 
b)  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Prefeitura, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida 
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 



 

 

 

 

 

 
d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
e) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 
 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
 
h) Comunicar ao Fiscal do Contrato Administrativo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
i) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
j) Promover a manutenção dos sistemas operacionais, e tudo o que for necessário à execução 
dos serviços, durante a vigência do contrato. 
 
k) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado. 
 
l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
 
m) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência. 
 
n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 



 

 

 

 

 

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
 
q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 
r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
 
s) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
sistemas operacionais com qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
 
t) Relatar, à CONTRATANTE, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da 
prestação de serviços, e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender. 
 
25 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo  
justificado; 
 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 



 

 

 

 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, na forma do 
art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
 
b) multa; 
 
c) impedimento de licitar e contratar; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
O detalhamento da aplicação das sanções, referente a este objeto, estará contido no edital da 
licitação e no contrato. 
 
26 - CONTROLE DA EXECUÇÃO  
 
Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 
 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
27 - DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do fornecimento do item 
e da entrega e apresentação de Nota Fiscal, no valor referente apenas ao quantitativo 
solicitado e entregue de fato, observada as condições pactuadas neste termo.  



 

 

 

 

 

 
A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria empresa, obrigatoriamente contendo o 
número de inscrição no CNPJ, redigida em letras legíveis, sem rasuras ou erros, com os dados 
bancários para pagamento, descrição dos produtos e entregue conjuntamente aos produtos.  
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
28 - DA FORMA DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue conforme orientação do gestor de 
contrato após a emissão da Autorização do Fornecimento.  
 
O fornecimento dos produtos deverá ocorrer diretamente na sede do Município de Cuparaque, 
com estrutura e recipientes próprios, dentro dos padrões de segurança da ANP e órgãos 
ambientais, onde a CONTRATADA ficará responsável pelo abastecimento diário (24 horas por 
dia, em dias uteis, finais de semana e feriados) da frota da prefeitura. 
 
Em parcelas, demandadas por cada veículo, imediatamente após o pedido expedido pela 
secretaria requisitante e emitir, logos após cada abastecimento, Cupons Fiscais com as 
informações quanto aos números da placa, quantidade em litros abastecidos e do hodômetro 
do veículo e identidade do motorista (art. 12, §3º do Anexo V do RICMS – Decreto 43.080/02). 
 
A empresa contratada deverá, no tocante ao fornecimento de cada item do objeto deste 
certame, obedecer a todas as disposições legais pertinentes. 
 
Os itens serão solicitados de forma fracionada, conforme a necessidade da Administração, 
devendo ser fornecidos mediante a emissão de Autorização de Fornecimento, nos 
quantitativos e prazo que devem vir discriminados na AF.  
 
O objeto será recebido PROVISORIAMENTE no prazo máximo de 01 (um) dia contato a partir 
da data do primeiro recebimento para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  
 
O objeto será recebido DEFINITIVAMENTE no prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir 
da data do primeiro recebimento após a verificação da qualidade e consequente aceitação, 
devendo ser entrega juntamente com a nota fiscal para posterior pagamento.  
 
Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a seu consumo vier a de constatar 
intercorrência proceder-se-á a imediata notificação da Contratada para efetuar a substituição 
do mesmo. 
 
Na hipótese de a verificação serem procedida dentro do prazo fixado, estando em 
conformidade com as especificações reputar-se-á como realizada.  
 



 

 

 

 

 

Deverá ser aceito pela empresa fornecedora além das determinações da fiscalização todas 
as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas, 
 
A empresa contratada deverá no tocante à entrega obedecer a todas as disposições legais 
pertinentes.  
 
29 - DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE): 
 
A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação em questão, 
poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante 
regular e adequado processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente 
será o “MENOR PREÇO POR ITEM”.  
 
Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a 
economia em função do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa que 
dependerá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao serviço ofertado pela 
empresa, cuja escolha recairá naquela que ofertar o “MENOR PREÇO POR ITEM” 
 
30 - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
Conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, a ata advinda deste Termo de Referência 
terá como Gestores os Secretário Municipais que compõem a estrutura administrativa.  
 
As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da empresa contratada, no que concerne à 
execução do objeto do contrato.  
 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior na 
realização dos serviços, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou seus agentes e prepostos.  
 
31 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
31.1. Proteção Ambiental - É obrigação da Contratada o cumprimento integral de todas as 
normas legais relativas à proteção ambiental, que sejam federais, estaduais ou municipais, 
responsabilizando-se a mesma por quaisquer penalidades decorrentes de sua inobservância. 
 
32 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Nos termos do inciso II, do Art. 16, da Lei Complementar 101, a presente ação governamental 
tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade 
com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

 

 

 

 

As despesas deste processo correrão por contada dotação orçamentária vigente, as quais 
serão apontadas pelo setor de Contabilidade no ato que antecede cada aquisição, conforme 
dispõe o Art. 7º, §2º do Decreto Federal 7.892/2013 
 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.  
 
A indicação da disponibilidade de dotação orçamentária é dispensada no caso de registro de 
preços, sendo exigida somente para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
 
As despesas decorrentes da execução do presente correrão por conta das dotações 
orçamentárias especificas para o ano em exercício. Nos exercícios subsequentes, as 
despesas correrão por conta da dotação que for prevista para atender as obrigações de 
mesma natureza. No caso de Registro de Preços, as dotações serão discriminadas nas 
respectivas Notas de Autorizações de Fornecimentos - NAF.  
 
33 - DO REAJUSTE 
 
Os preços ofertados poderão sofrer alteração sempre que a ANP divulgar ou autorizar 
aumento ou redução de preços para os combustíveis, devendo ser mantido o percentual de 
desconto concedido na licitação e comprovado através do último levantamento de preços 
médio mensal divulgado e vigente da emissão da nota fiscal, no DF. 
 
34 - DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 
O Município reserva para si o direito de não aceitar os produtos em desacordo com o previsto 
neste Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas 
pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das obrigações ora 
assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, 
novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e 
podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas 
designadas pela contratada para a execução do objeto contratual, sendo a contratada a única 
responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações de trabalho entre 
ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, 
previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 
A contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta 
ou indireta, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 
execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao Município 
o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.  
 



 

 

 

 

 

Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações ou 
documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, 
sendo vedadas todas ou quaisquer reproduções dos mesmos, durante a vigências do ajuste 
e mesmo após o seu término.  
 
Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva 
propriedade do Município, não podendo ser utilizado, divulgados, reproduzidos ou veiculados, 
para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do Município, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação.  
 
A contratação será formalizada mediante emissão de autorização de compra, nos termos dos 
incisos I e II art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, conforme 
o Art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
35 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Deverá ser exigida prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do licitante, 
que seja pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Agente de Contratação em contrário.  
 
É facultada ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
No Credenciamento e no julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação, classificação e ampliar a 
competitividade entre os participantes.  
 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público, sendo o pregoeiro autoridade competente para julgar esses 
atos.  
 



 

 

 

 

 

O Edital objeto desta licitação deverá ser divulgado para os possíveis interessados na 
PLATAFORMA LICITAR DIGITAL (Portal: www.licitardigital.com.br). 
 
O presente documento será assinado pelo servidor Elaborador e pela autoridade responsável 
pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 14, inciso II, do Decreto 
Federal nº 10.024/2019, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força 
do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999. 
 
Nos termos do Art. 50 da Lei 9.784/99 e Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, concordo 
com as justificativas apresentadas no presente Temo de Referência, por incluir os elementos 
técnicos previstos na Instrução Normativa nº 1, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do MPOG, de 19 de janeiro de 2010, respectivamente, e por cumprir os requisitos 
legais previstos na legislação vigente, aprovo o presente Termo de Referência. 
 
36 - DO FORO  
 
Para a solução de qualquer litígio emergente desta relação contratual fica eleito o Foro da 
Comarca de Conselheiro Pena, Estado de Minas Gerais, renunciando as partes 
expressamente a qualquer outro, ainda que privilegiado.  
 
Prefeitura Municipal de Cuparaque/MG, 20 de maio de 2024.  
 

 
 

_________________________________ 
THIARA GOMES LOPES PASSON  

Secretária Municipal de Administração e Planejamento 
 

http://www.licitardigital.com.br/

